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Trabalhadores lutam 
contra terceirização 
e precarização nas 
relações de trabalho

Sindicatos se 
mobilizam pela retirada 
do pl 4330/2004 da 
pauta do Congresso 
Nacional

Sintespe vai ingressar 
representação no MP do 
Trabalho  pela anulação 
de contratação de OS

Hospital da Polícia 
Militar
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Assembleia Geral 
Mobilizações regionais 
organizam Greve na 
categoria que está 
insatisfeita com 
desvalorização por 
parte do Governo
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Paralisação Geral 
dia 30 de agosto

Centrais sindicais 
organizam luta pelo 
atendimento da pauta 
da classe trabalhadora
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Imposto Sindical
Listagens da SEA 
apontam diferença de 
62 mil reais 
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A terceirização na mira dos trabalhadores

Após uma jornada de mobili-
zações nos meses de junho e 
julho, trabalhadores do país 
inteiro têm na agenda dos pró-
ximos meses  novas atividades 
reivindicatórias. Uma das ques-
tões específicas contidas na 
pauta das atividades é a terceiri-
zação, por conta da votação do 
PL 4330/2004, prevista para 
acontecer em setembro, na 
Câmara dos Deputados. Por 
conta disso,  as  centrais sindi-
cais CUT, CTB, CSP-Conlutas, 
UGT, Força Sindcal, NCST e o 
Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra convocam grandes 
manifestações com lideranças 
sindicais em Brasília. 

O PL 4330 é obra do deputa-
do Sandro Mabel, do PL, e regu-
lamenta a terceirização nas rela-
ções de trabalho, acaba com os 
direitos dos trabalhadores  e já 
foi aprovada nas comissões de 
Trabalho, de Administração e 
Serviço Público e de Desenvol-
vimento Econômico, Indústria 
e Comércio da Câmara. Está 
pendente sua votação na 
Comissão de Constituição e 
Justiça, presidida pelo deputa-
do federal Décio Lima (PT-
SC).  Como medida de protesto 
ao projeto, a CUT-SC organi-
zou audiências com os parla-
mentares federais Onofre Agos-
tini (PSD), Décio Lima e Jorgi-
nho Mello, integrantes da CCJ, 
e entregou documentos junto 
com outras centrais ao deputa-
do Esperidião Amin (PP) 
pedindo a retirada do projeto 
durante manifestações realiza-
das no Aeroporto Hercílio Luz, 
nos dias 5 e 6 de agosto.

As privatizações em Santa 
Catarina

Ao mesmo tempo em que 
trabalhadores de diferentes cate-
gorias se mobilizam tanto no 
Estado quanto  no País contra 
as terceirizações, o governador 
Raimundo Colombo não pare-
ce se sensibilizar com o desejo 
da população e comemorou a 
derrubada da liminar judicial 
que proibia à Organização Soci-
al SPDM gerir o Hospital Flori-
anópolis. A OS é colecionadora 
de mais de 2,9 mil títulos pro-
testados em cartórios paulistas 
e está sendo alvo de greve de 
trabalhadores e protesto da 
população de Araranguá, devi-
do à má gestão no Hospital 
Regional Dep. Affonso Ghizzo, 
localizado na cidade. No dia 7 
de agosto, funcionários do 
HRA paralisaram as atividades 
por 24 horas por atraso no paga-
mento, por não receberem dire-
itos, e contra o assédio moral e 
15 demissões sem justificativa. 

De acordo com dados do por-
tal da transparência, no setor da 
saúde, o governo gastou mais 
de 144 milhões de reais, neste 
ano, com cinco OSs que contro-
lam hospitais catarinenses: a 
F u n d a ç ã o  d e  A p o i o  a o 
HEMOSC/CEPO, SPDM, Hos-
pital Nossa Senhora das Gra-
ças, Associação Beneficente  
Hospitalar Peritiba, Instituto 
SAS e Fundação São Paulo 
Apóstolo.   

Já os gastos com terceiriza-
ções no Poder Executivo já 
ultrapassaram 164 milhões, de 

janeiro a junho.
No sistema prisional, o governo 
abusa das terceirizações. 
Somente na penitenciária de 
Canhanduba, em Itajaí, que é 
entregue à gestão da empresa 
M o n t e s i n o s ,  d o  g r u p o 
Ondrepsb, o número de tercei-
rizados ultrapassa o de concur-
sados. Já os valores gastos com 
a Montesinos via Fundo Peni-
tenciário (SJC) na administra-
ção dos presídios ultrapassam 
R$ 43 milhões de reais e via 
Fundo para Melhoria da Segu-
rança Pública (SSP), R$ 57 
milhões.  Conforme a le i 
472/2009, a cota de terceiriza-
dos pode ser de até 20% do 
total, no entanto, em Canhan-
duba é possível perceber a dis-
paridade dos números. “São 
uns 200 terceirizados para no 
máximo 15 efetivos”, diz o 
secretário geral do Sintespe 
Mário Antônio da Silva. 

De julho a agosto, a estraté-
gia do governo de sucatear os 
órgãos públicos para depois 
passar à terceirização resultou 
no pedido de interdição do Ter-
minal Rodoviário Rita Maria, 
na capital, pelo Corpo de Bom-
beiros por riscos de segurança e 
incêndios. Em Joinville, a Jus-
tiça também pediu a interdição 
do Presídio Regional de Join-
ville pelas condições precárias 
em que se encontram os presos.

O Sintespe segue a luta con-
tra as terceirizações que destro-
em os serviços públicos e con-
vida a categoria a se engajar 
nela. 

Movimento sindical organiza mobilizações pelo combate à precarização nas relações de trabalho

Após a presidente Dilma 
sancionar a Medida Provisó-
ria 595, transformada na lei 
12.815/2013, que admite a 
privatização dos portos, os 
servidores do Porto de São 
Francisco do Sul estão apre-
ensivos quanto ao futuro do 
local de trabalho. Atualmente 
a autarquia é gerenciada pelo 
governo estadual, mas há a 
dúvida quanto à possível pri-
vatização de algumas partes 
do porto. No dia 6 de agosto, o 
vice-presidente Sindicato, 
Antônio Lins, se reuniu com 
os portuários. Para Luiz Antô-
nio Oliveira Gomes, presiden-
te da associação dos trabalha-
dores do Porto, com 36 anos 
de trabalho no local, a MP trou-
xe incertezas. “Em virtude da 
MP dos portos, a gente não 
sabe como vão ficar os funcio-
nários daqui pra frente”.

Fora a privatização, o modo 
de gerenciamento do Porto 
incomoda os servidores. “Se 
eles querem colocar um dire-
tor por cargo político, que 

botem, mas coloquem 
gerente que seja funcionário 
público, não políticos,” diz 
Luiz.  

Horas Extras e 
Auxílio alimentação

Os portuários também 
reclamam da defasagem sala-
rial e da escala de trabalho 
incompatível com a jornada 
em alguns setores que preci-
sam funcionar por 24 horas 
ininterruptas. Por conta disso, 
há servidores que acabam 
cumprindo 180 horas mensa-
is, mas só recebem por 174 
horas trabalhadas, assim 
como deixam de receber diári-
as de auxílio-alimentação.

Os servidores do Porto 
estão se organizando para 
comparecer à Assembleia 
Geral do Sintespe, no dia 29. 
De acordo com Luiz, é neces-
sário que o governo atenda as 
reivindicações. “Os nossos 
salários estão defasados há 
anos e é preciso que o governo 
faça o reajuste”, completa.

Servidores temem privatização
no Porto de São Francisco

A contratação de uma Orga-
nização Social, a Abepom, 
para gerir o Hospital da Polí-
cia Militar, em Florianópolis, 
resulta em denúncias sobre 
irregularidades por parte de 
servidores que precisam ser 
aver iguadas .  Conforme 
denúncias, não há transpa-
rência no organograma admi-
nistrativo da OS, nas contra-
tações, nem quanto à lotação 
de servidores do HPM na Abe-
pom e quanto às escalas de 
trabalho. Denúncia e recla-
mação sobre a cobrança da 
alimentação para uns e não 
cobrança para outros, mesmo 
que cumpram a mesma carga 
horária também acontece. De 
acordo com os trabalhadores, 
antes de o Hospital ser gerido 
pela OS, a cobrança da ali-
mentação não acontecia. 

Outra questão a ser averi-
guada pelo Sindicato é refe-
rente ao cumprimento ou não 
das metas de atendimento hos-
pitalar, entre outras.

No dia nove de agosto, dire-
tores e o setor jurídico do Sin-
tespe reuniram-se com o 
secretário adjunto de Segu-
rança Pública para tratar 
dessas questões e expor posi-
ção contrária à contratação 
de OS. O Sintespe vai ingres-
sar com representação no 
Ministério Público do Traba-
lho questionando e pedindo a 
anulação de contratação de 
empregados terceirizados 
para o Hospital via Abepom, 
pois esse tipo de contratação 
burla a realização de concur-
sos públicos, necessários 
para a prestação um serviço 
público de qualidade.

Irregularidades no HPM

Gastos com as Organizações
Sociais e empresas

Sucateamento e mau 
uso do dinheiro público

Foto: Divulgação 

Sindicalistas protestam contra o PL 4330 no aeroporto Hercílio Luz e entregam, a parlamentares
catarinenses que embarcam a Brasília, documentos pedindo arquivamento do projeto 





filiado a Pág. 4

RÁPIDAS

Por motivo de diferenças nas listagens entre os valores 
depositados na conta do Sindicato e os valores 
descontados de cada servidor, não foi possível devolver o 
dinheiro referente ao Imposto Sindical no mês de julho, 
como o Sintespe se propunha a fazer. Há uma diferença 
de R$ 62.892,12 entre as listagens, ou seja, falta esse 
valor ser depositado na conta da entidade. A Secretaria de 
Administração já enviou duas listagens com o mesmo 
problema. 

O Sintespe aguarda as listagens corretas para poder 
devolver a parte correspondente à entidade sindical (60% 
do valor descontado) para os servidores. 

Os valores descontados dos trabalhadores na saúde 
foram novamente repassados ao Sindsaúde.

30 anos de CUT
Em comemoração aos 30 anos da Central Única dos 
Trabalhadores,  o Sintespe e outras entidades sindicais 
cutistas serão homenageadas no dia 27 de agosto na 
Assembleia Legislativa de SC. 

O Sintespe foi fundado em outubro de 1988, já filiado à 
CUT e segue os princípios de igualdade e solidariedade, 
de fundação da Central. 

Fundada em 28 de agosto 1983 no 1º Congresso 
Nacional da Classe Trabalhadora, em São Paulo, a CUT é 
maior central sindical do Brasil, da América Latina e a 5ª 
maior do mundo. Tem mais de 3, 8 mil entidades filiadas, 
7,8 milhões trabalhadores associados e quase 24 
milhões trabalhadores na base.

Jurídico
O Sintespe está finalizando o estudo de uma ferramenta 
eletrônica, onde o servidor possa consultar o andamento 
de seus processos jurídicos por meio do site do 
Sindicato, em área restrita.

SINE- Itajaí
Os trabalhadores do Sine, em Itajaí estão completamente 
abandonados por parte do Estado. Mesmo após o órgão 
ser assaltado seis vezes, há meses não recebem sequer 
uma visita da SDR local.

Audiência Pública
A audiência pública sobre a saúde do trabalhador no 
serviço público marcada para o dia 20 de agosto foi 
adiada, sem data prevista. 

Logo que for remarcada, o SINTESPE vai comunicar a 
categoria e organizar sua participação na Audiência.

Debate
No dia 04 de setembro, das 10 às 13 horas, o Dieese 
promove a 2ª jornada de Debates do Setor Público, no 
Sinjusc.O Sinjusc fica na Av. Mauro Ramos, 448, 
Florianópolis.

NACIONAL

A crise do sistema capitalis-
ta iniciada em 2008 nos Esta-
dos Unidos tem gerado pânico 
entre os que lucram e a insatis-
fação da população que sofre 
com as políticas de arrocho 
aplicadas pelos governos para 
manterem o sistema. As taxas 
de desemprego sobem e che-
gam a 26,6% em países com 
economia antes estável como 
a Espanha.  A retirada de direi-
tos pelos planos de austerida-
de têm sido o estopim de mani-
festações que levam às ruas 
milhares de pessoas em diver-
sos países da União Europeia 
como a Grécia, Espanha, Por-
tugal entre outros.

No Brasil, a crise que era 
anunciada como uma maroli-
nha começa a mostrar suas 
consequências, por conta da 
política de manutenção do 
superávit primário em benefí-
cio de banqueiros. Aumenta a 
inflação, o custo de vida, as 
demissões nas empresas, no 
serviço público – em Biguaçu, 
desde o início do ano foram 
demitidos mais de 150 traba-
lhadores (Jornal Notícias do 
Dia de 15/08/2013)-, e ao mes-
mo tempo empresários e 
governos pressionam pela ter-
ceirização e aprovação do PL 
4330/2004. A população está 
dando seu recado de insatisfa-
ção com a continuidade de 
políticas que priorizam o capi-
tal. Não foi à toa que nos 
meses de junho e julho, mani-
festações iniciadas em algu-
mas cidades por redução nos 
preços das tarifas de transpor-
te resultaram em mobiliza-
ções de milhares de pessoas 
que exigiam melhores e mais 
serviços públicos de qualida-
de em saúde, educação, trans-
porte etc.

Conforme Samuel Pinheiro 
Guimarães, embaixador bra-
sileiro, em palestra promovida 
pelo Dieese, dia oito de agos-
to, sobre a Conjuntura nacio-
nal e internacional e os desafi-
os do Brasil nos próximos 
anos, a crise gerou um dese-
quilíbrio orçamentário, pres-
siona pelo estado mínimo, 
assim como afeta os trabalha-
dores. Enquanto isso, o gover-
no reserva 45% dos lucros do 
país para o pagamento da dívi-
da pública. Para o embaixa-
dor, além de parar de desone-
rar o capital, o governo precisa 

passar a desonerar o trabalha-
dor e proporcionar melhores 
condições de trabalho, permi-
tindo que o país dê um salto de 
qualidade na forma de inser-
ção produtiva no mundo. Até 
agora, as desonerações aos 
que lucram não tem demons-
trado nenhum resultado práti-
co.
Organização da luta

Em junho, a presidenta Dil-
ma disse que seu governo está 
ouvindo a voz das ruas, mas 
até agora não mudou o rumo 
de sua política de apoio ao 
capital e nem deu fim às priva-
tizações dos portos, aeropor-
tos, estádios, hospitais, estra-
das. Também não revogou a 
lei das Organizações Sociais. 
Mesmo os valores royalties do 
petróleo que serão futuramen-
te aplicados na educação e saú-
de significam apenas 7% nos 
lucros dos que seguem com-
prando os poços petrolíferos 
do país. Ou seja, as entregas 
dos bens e riquezas da popula-
ção continuam. Diante disso, 
cabe aos trabalhadores, seus 
sindicatos e organizações, 
fazerem a pressão necessária 
para que o governo federal 
atenda sua pauta de reivindi-
cações. Por isso, o Sintespe 

esteve junto no dia 11 de julho 
(Dia Nacional de Lutas orga-
nizado pelas centrais sindica-
is), está junto nas mobiliza-
ções contra as terceirizações e 
convoca a categoria à parali-
sação geral que está sendo 
organizada pelas centrais sin-
dicais no dia 30 de agosto, 
com a seguinte pauta:

- 10% do orçamento da 
União para a saúde pública;

- 10% do PIB para a educa-
ção pública, "verbas públicas 
só para o setor público";

-  Fim do fator previdenciá-
rio;

- Redução da Jornada de 
Trabalho para 40 horas sem 
redução de salários;

- Reforma Agrária;
- Suspensão dos Leilões de 

Petróleo.
-Contra o PL 4330, da "ter-

ceirização
- Transporte público e de 

qualidade;
A população quer serviços 

públicos de qualidade e os tra-
balhadores não abrem mão de 
seus direitos.

Imposto Sindical: Diferença 
passa de R$62 mil 

Trabalhadores querem 
atendimento das reivindicações

Paralisação Geral do dia 30 exige outra linha política do Governo 

Acima: Dia 
Nacional de lutas 
(11/07):trabalhadores
do campo e 
da cidade 
unificam pauta de 
reivindicações. 
Abaixo: dirigentes 
sindicais debatem 
Conjuntura 
Nacional e 
Internacional .

Fotos: Arquivo Sintespe
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